
Ponto  2.13.4.     Transferência de Competências dos Municípios para os
Órgãos das Freguesias - Decreto Lei  57/2019 de 30 de abril - alíneas d), g),
h), i), j), e k) do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 2.º   

Foi presente à reunião a informação n.º I-000420/GAP/20, da(o) Gabinete de Apoio à
Presidência, datada de 06-11-2020, que a seguir se transcreve:
"Assunto: Transferência de competências dos municípios para os órgãos das freguesias –
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril
TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS PARA OS ÓRGÃOS DAS
FREGUESIAS
(Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril)
Considerando que:
- A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir “(…) o quadro de
transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais,
concretizando os princípios da subsidiariedade, da descentralização administrativa e da
autonomia do poder local” (cf. artigo 1º c/ itálico n/), estabelece, no seu artigo 4º, a forma
como se deverá materializar a transferência das novas competências.
- Nos termos do disposto n.º 1 do aludido artigo 4º, a transferência das novas competências,
a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação de recursos têm de ser
concretizadas, mediante a emanação de outros diplomas legais de âmbito setorial, que se
debrucem sobre as múltiplas áreas relativamente às quais se pretende operar a
descentralização da administração direta e indireta do Estado;
- O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, em cumprimento da previsão efetuada no n.º 2
do artigo 38.º da Lei-Quadro da Transferência de Competências para as Autarquias Locais e
Entidades Intermunicipais (Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto), concretiza a transferência de
competências dos municípios para os órgãos das freguesias, tendo por base a afirmação de
uma democracia de proximidade;
- No concelho de Pombal existe um leque de competências, de entre as elencadas no citado
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril (cf. artigo 2º), que, para melhor servir os interesses
da respetiva população, se deverão manter na esfera de intervenção do Município,
designadamente por se revelarem indispensáveis para a gestão direta do município,
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assumindo uma natureza estruturante para a execução de desígnios de interesse geral e
comum a todo o concelho, associados à definição de estratégias transversais de
desenvolvimento e, bem assim, de coesão territorial;
- Constituem exemplo do que se deixa dito as competências de gestão e manutenção corrente
de feiras e mercados, nomeadamente no que se refere à Feira Semanal de Pombal, ao
Mercado Municipal de Pombal, à Feira dos 14 e à Feira de Gado do Casal Fernão João (cf.
alínea d), do n.º 1 do artigo 2º); a utilização e ocupação da via pública (cf. alínea g), do n.º
1 do artigo 2º); o licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a
mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo (cf. alínea h), do
n.º 1 do artigo 2º); a autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão (cf.
alínea i), do n.º 1 do artigo 2º); a autorização da colocação de recintos improvisados (cf.
alínea j), do n.º 1 do artigo 2º) e a autorização da realização de espetáculos desportivos e
divertimentos na via pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se
realizem exclusivamente na sua área de jurisdição, tão-somente, no que respeita à área
urbana da cidade de Pombal (cf. alínea k), do n.º 1 do artigo 2º);
- Na sequência da deliberação tomada pelo órgão Câmara Municipal no contexto da reunião
ordinária de 30 de agosto de 2019, foi solicitada a emissão de parecer a cada uma das
juntas de freguesia relativamente à proposta do conjunto de competências que, por se
revelarem indispensáveis para a gestão direta do município, assumindo uma natureza
estruturante para a execução de desígnios de interesse geral e comum a todo o concelho,
deveriam permanecer na esfera de intervenção do Município de Pombal, e
Considerando ainda que, conforme resulta das comunicações anexas, e em cumprimento do
preceituado no n.º 4 do artigo 2º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, todas as juntas
de freguesia do concelho emitiram parecer favorável relativamente à manutenção, no todo
ou em parte, das competências constantes nas alíneas d), g), h), i), j), e k), do n.º 1 do
mesmo artigo, no âmbito da intervenção do Município,
— Sugere-se ao órgão Câmara Municipal que, ao abrigo do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo
2º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, e ante a emissão de parecer favorável por
parte de cada uma das Juntas de Freguesia do concelho, delibere no sentido de propor ao
órgão Assembleia Municipal que, por se revelarem indispensáveis para a gestão direta do
município, assumindo uma natureza estruturante para a execução de desígnios de interesse
geral e comum a todo o concelho, aprove, a manutenção na esfera de intervenção do
Município:
a). No seu todo, das competências de utilização e ocupação da via pública (cf. alínea g), do
n.º 1 do artigo 2º), de licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial
(quando a mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo) (cf. alínea h), do
n.º 1 do artigo 2º), de autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão (cf.
alínea i), do n.º 1 do artigo 2º) e de autorização da colocação de recintos improvisados (cf.
alínea j), do n.º 1 do artigo 2º); e
b). Em parte, das competências de
(i) gestão e manutenção de feiras e mercados (cf. alínea d), do n.º 1 do artigo 2º),
circunscrevendo-se apenas, no que concerne à freguesia de Pombal, à gestão e manutenção
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circunscrevendo-se apenas, no que concerne à freguesia de Pombal, à gestão e manutenção
da Feira Semanal, da Feira de Gado do Casal Fernão João e do Mercado Municipal, e no
que concerne à freguesia de Vila Cã, à gestão e manutenção da Feira do Castelo (Feiras dos
14), e, bem assim, de 
(ii) autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via pública,
jardins e outros lugares públicos ao ar livre (cf. alínea k), do n.º 1 do artigo 2º), apenas
quando os mesmos se realizem na área urbana da cidade de Pombal."
A Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Assembleia Municipal que, por
se revelarem indispensáveis para a gestão direta do município, assumindo uma natureza
estruturante para a execução de desígnios de interesse geral e comum a todo o concelho,
aprove, a manutenção na esfera de intervenção do Município das competências
constantes das alíneas a) e b) da informação supratranscrita.
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